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1 – Informações sobre o CBH-PCJ – Comitê da Bacia Hidrográfica do Piracicaba, Capivari, Jundiaí


1.a) Abrangência do PCJ

- Área de drenagem: 14.000 km2

- População: 5.000.000 habitantes

- Abrangência: 60 municípios


1.b) Trata-se de um Comitê Federal, por ter na sua área geográfica rios que nascem no Estado de Minas Gerais, como o Jaguari, o qual se junta aos Rios Atibaia, Capivari, Jundiaí, Piracicaba e outros de menor porte,  formando o PCJ.

2 – Sobre os problemas com relação aos recursos hídricos


2.a) GT Estiagem



- Este Grupo Técnico encontra-se em fase de implantação pelo PCJ, com caráter multidisciplinar, tendo por objetivo analisar e dimensionar os problemas decorrentes da estiagem, propondo sugestões para contornar esta situação;



- Neste GT temos a contribuição da FAESP através da CTRural, cujo secretário atual pertence ao Sindicato Rural de Rio Claro.


2.b) Problemas relacionados com a agropecuária


- São relacionados principalmente com as culturas permanentes e as temporárias de verão, destacando-se a cana de açúcar, laranja, café, milho, e soja, onde certamente teremos, ao final da safra, quedas no rendimento e também na qualidade dos produtos colhidos;



- Quanto às culturas irrigadas, predominam as verduras, hortaliças e morango, onde nos confrontamos com situações críticas pontuais, às vezes delimitadas por sub-bacias com disponibilidades variáveis em termos de recursos hídricos.


2.c) Preocupação futura


- As condições de escassez de chuva começaram no mês de Outubro de 2.013, estendendo-se até o presente mês de Março, o que corresponde a apenas 64 % nestes 6 meses, se compararmos com as séries históricas de índices pluviométricos, situação preocupante que pode se agravar caso não haja recuperação das chuvas neste mês de Abril.


2.d) Sugestões


- Diante da situação atual recomenda-se a continuidade e reforço às orientações feitas aos nossos Sindicatos Rurais para a conscientização dos produtores em termos de racionalização da irrigação, melhoria das práticas para conservação e uso do solo, e outras, com a finalidade de se atingir um melhor e mais eficiente aproveitamento dos recursos hídricos;



- Outra questão que surge como relevante diz respeito à necessidade de monitoramento mais apurado e abrangente dos recursos hídricos.

3 – Sobre critérios para cálculo do Balanço Hídrico


3.a) No site do SIGRH, a respeito do CBH-PCJ, nos deparamos com as seguintes informações:

“Disponibilidade hídrica (Balanço) - Demanda de água outorgada x Disponibilidade (Q7,10) em 2.009 - 123,7 %”



- Em uma análise mais detida destas informações seriam necessários alguns esclarecimentos complementares, tais como:




- A “água outorgada” não representa a demanda real de recursos hídricos, tendo em vista, primeiramente, que uma série de usos não dependem de Outorga, como por exemplo no caso da agropecuária, onde a maioria das lavouras permanentes, e aquelas de verão não irrigadas, que utilizam água mas não são susceptíveis de outorga, e portanto não estão contabilizadas;




- A Outorga tabulada para se calcular a Demanda mencionada trata-se de uma outorga plena, feita a partir da vazão do conjunto moto-bomba, que não corresponde à realidade, por não levar em consideração o uso sazonal dos recursos hídricos pelos setores usuários, e em especial para fins de irrigação na agropecuária, conforme apontamos neste quadro:

	Tipo/Freqüência de Uso
	Horas por dia
	Dias por mês
	Meses por ano
	Horas totais
	%

	Potencial pleno
	24
	30
	12
	8.640
	100

	Real na Irrigação
	20
	8
	6
	960
	11




- Como vemos o uso real em irrigação corresponde a apenas aproximadamente 11% se comparado com o uso pleno calculado pela tabulação e somatório das Vazões das Outorgas concedidas.


3.b) Conseqüências


- Determinação inadequada de uma Bacia como crítica (Artigo 14 da Lei 9.034/94) pelo critério atual: 


- Intercorrência geradora de controvérsia entre esta definição inadequada de criticidade com os coeficientes previstos no Artigo 9º da Lei 12.183/2.005, sobre cobrança pelo uso dos recursos hídricos, tais como:


“Artigo 9º - A fixação dos valores a serem cobrados pela utilização dos recursos hídricos considerará:

I - na captação, extração e derivação:


c) a disponibilidade hídrica local;


e) o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação;


f) o consumo efetivo ou volume consumido, calculado pela diferença entre o volume captado e o volume devolvido, ... 


h) a sazonalidade;


l) as práticas de conservação e manejo do solo e da água;”


3.c) Sugestões


- efetuar o cálculo real do Balanço Hídrico a partir dos dados levantados nos requerimentos de outorga (horas/dia, dias/mês, e meses/ano), em Volume (conforme disposto no Artigo 12 da Lei 12.183/05), e não pela Vazão Outorgada;



- inclusão, reiterando a sugestão já feita em relatório sobre a Bacia do Rio Verde do CBH-Pardo, de um parágrafo único no Artigo 14 da Lei 9.034/94, com a seguinte redação:


“Parágrafo único: A determinação de criticidade levará em consideração o cálculo do volume anual de água a ser captado, feito a partir das informações sobre a captação obtidas no requerimento de outorga, como vazão do conjunto moto-bomba e intensidade de uso em termos de horas por dia, dias por mês, e meses por ano”.

4 – Sobre a questão da Transposição


4.a) Não há como desconsiderar a relevância do mecanismo da Transposição das águas do PCJ para o sistema Cantareira na Bacia do Alto Tietê, vital para o abastecimento de grande parte da região metropolitana de São Paulo, praticando a permanente proposta de “gerenciamento integrado dos recursos hídricos”;


4.b) É fundamental, porém, que a discussão e negociação deste processo seja conduzida com a participação efetiva da Sociedade Civil (Usuários da Indústria e da Agropecuária, juntamente com os setores de Abastecimento Público), em especial para resguardar os níveis de abastecimento no âmbito do PCJ, suprindo em primeiro lugar suas necessidades, e também o necessário para garantia do seu crescimento e desenvolvimento.

5 – Sobre Gerenciamento integrado de Recursos Hídricos e Representatividade

5.a) Fundamental a integração entre Estado (órgãos licenciadores), Sociedade Civil e Usuários na definição de normas, critérios, procedimentos e parâmetros para que possa de fato praticar a representatividade proposta;

5.b) Em questões como definição de uso insignificante, procedimentos para Outorga (ver Portaria 717/96) e outros.
